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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 73/2003

A República Portuguesa é membro da Associação
Internacional de Desenvolvimento, adiante designada
por AID, a qual constitui uma instituição financeira
internacional do Grupo do Banco Mundial que tem por
objectivo canalizar recursos financeiros em condições
concessionais, menos onerosas do que os empréstimos
convencionais, para os países mais pobres do mundo,
membros da Associação, por forma a promover o desen-
volvimento económico e a redução da pobreza e con-
tribuir para a melhoria das condições de vida naqueles
países. Entre os países beneficiários da AID encon-
tram-se os países africanos de língua portuguesa e Timor
Leste.

Portugal aderiu à AID em 17 de Dezembro de 1992,
tendo contribuído com uma subscrição inicial no valor
de USD 3 643 177 e uma contribuição adicional no valor
de USD 552 127, correspondentes a uma subscrição para
as reconstituições decorridas até então.

Posteriormente, entre 1992 e 2002, ocorreram mais
três reconstituições gerais de recursos, as 10.a, 11.a e
12.a reconstituições, adiante designadas por AID 10,
AID 11 e AID 12, nas quais Portugal, como membro
da instituição, também participou.

No âmbito da AID 10, destinada ao financiamento
das actividades da instituição durante o período de 1993
a 1996, Portugal contribuiu com 15,5 milhões de direitos
de saque especiais (DSE), equivalentes a cerca de
2,95 milhões de contos, num total aprovado para a
reconstituição de 13 mil milhões de DSE. Para a AID 11,
incluindo também a participação no fundo interino, para
o período de 1996 a 1999, num total de 7,1 mil milhões
de DSE, Portugal efectuou uma contribuição no mon-
tante de 16,1 milhões de DSE, equivalentes a cerca de
3,64 milhões de contos.

No contexto da AID 12, aprovada em 1999, no mon-
tante de 15,2 mil milhões para o período de 2000 a
2002, Portugal participou com uma subscrição no valor
de 17,28 milhões de DSE, equivalentes a uma contri-
buição relativa da ordem dos 0,20%.

Em 29 de Setembro de 2002, o Conselho de Gover-
nadores adoptou a Resolução n.o 204, que aprova um
novo aumento geral de recursos da AID, a 13.a recons-
tituição de recursos da instituição, adiante designada
por AID 13, para o período de 1 de Julho de 2002
a 30 de Junho de 2005, no montante total de 18,1 mil
milhões de DSE, dos quais 8,1 mil milhões provêm dos
recursos internos da AID e das transferências de parte
dos resultados líquidos do Banco Internacional de
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e 10 mil
milhões constituem recursos adicionais mobilizados
junto dos países doadores membros da instituição.

No âmbito desta reconstituição, a AID continuará
a apoiar os esforços dos países mais pobres do mundo
para alcançar níveis sustentados de crescimento eco-
nómico e para reduzir os níveis de pobreza, com especial
atenção para os desafios que se colocam aos países do
continente africano.

Não obstante, a AID 13 expressa uma viragem na
abordagem relativa à prestação de assistência por parte
da Associação, dado que vem providenciar respostas
aos desafios e compromissos que emanaram da Agenda
do Desenvolvimento de Doha, da Conferência de Mon-
terrey sobre Financiamento do Desenvolvimento e da

Cimeira Mundial de Joanesburgo sobre Desenvolvi-
mento Sustentável.

Assim, face à maior globalização e interdependência
entre os países ricos e os países pobres e a uma con-
juntura internacional desfavorável que vêm acentuar a
necessidade de uma acção colectiva coordenada no sen-
tido de mais e melhor apoio aos esforços dos países
mais pobres e mais vulneráveis, a AID reforça, assim,
a sua capacidade e desempenho operacional e institu-
cional, visando dar maior ênfase à questão da redução
da pobreza e, neste âmbito, às estratégias de redução
da pobreza elaboradas pelos próprios países beneficiá-
rios e ao reforço do processo participatório e de lide-
rança dos próprios na implementação das respectivas
estratégias, bem como ao impacte e à eficácia dos resul-
tados dos programas de assistência. Neste sentido, no
contexto da AID 13, as formas de assistência serão adap-
tadas às necessidades e capacidades dos países bene-
ficiários, com especial atenção para as circunstâncias
e necessidades específicas dos países pós-conflito,
visando também melhorar a coordenação, harmonização
e eficácia da acção dos doadores nos variados domínios
interligados — redução da pobreza, crescimento econó-
mico sustentado, progresso social, protecção e gestão
ambiental, comércio, etc.

Nesta perspectiva, os doadores acordaram mobilizar
recursos adicionais privilegiando quatro objectivos, a
saber:

i) Promoção de políticas sãs conducentes ao
aumento da produtividade e à redução da
pobreza;

ii) Ênfase numa assistência eficaz, visando resul-
tados efectivos e mensuráveis, assente no
reforço do sistema de afectação de recursos com
base no desempenho dos países beneficiários,
que deverá pesar na determinação das estra-
tégias de apoio da AID para os diferentes países
e na monitorização dos programas de assistência
da Associação e dos progressos registados ao
nível das metas de desenvolvimento do milénio
(MDG);

iii) Maior coordenação, transparência e consultas
entre todos os parceiros do desenvolvimento,
visando uma maior selectividade e eficácia ope-
racional da Associação; e

iv) Aumento substancial de recursos para apoiar
as necessidades adicionais dos países que têm
um compromisso sério em atingir um cresci-
mento sustentável e equitativo, bem como para
apoiar em condições mais favoráveis, através da
concessão de 18% a 21% dos recursos da AID
13 sob a forma de doações, os países benefi-
ciários da AID mais pobres e vulneráveis,
quando afectados por situações de extrema
pobreza e problemas de sustentabilidade da
dívida, na recuperação de situações de conflito
e de desastres naturais a na implementação dos
seus programas de luta contra o vírus
HIV/SIDA.

Considerando que no quadro da AID 13 se encontra
prevista a participação de Portugal com uma subscrição
no montante de 20,04 milhões de DSE, equivalentes
a E 28,77 milhões, resultante da manutenção da nossa
quota relativa na reconstituição de recursos anterior,
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i.e., 0,20% do total, à qual equivalerá um poder de
voto de 0,22%:

Assim:
Nos termos da alínea f) do artigo 200.o da Consti-

tuição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — É autorizada a participação da República Por-

tuguesa na 13.a Reconstituição de Recursos da AID atra-
vés de uma subscrição no valor de E 28,77 milhões.

2 — O pagamento da subscrição referida no número
acima será efectuado em três prestações anuais iguais,
através da emissão de notas promissórias, a primeira
a emitir até 31 dias após o depósito do instrumento
de compromisso, a segunda em 15 de Janeiro de 2004
e a terceira em 15 de Janeiro de 2005, a resgatar num
período de nove anos.

3 — A emissão das notas promissórias referidas no
n.o 2 acima fica a cargo do Instituto de Gestão do Crédito
Público, e nelas deverão constar os seguintes elementos:

a) O número de ordem;
b) O capital representado;
c) A data de emissão;
d) Os direitos, isenções e garantias de que gozam

e que são os dos restantes títulos da dívida que
lhe forem aplicáveis;

e) Os diplomas que autorizam a emissão.

4 — As promissórias serão assinadas, por chancela,
pela Ministra de Estado e das Finanças, com a faculdade
de delegar, e pelo presidente do conselho directivo do
Instituto de Gestão do Crédito Público, levando também
a assinatura de um dos vogais do referido conselho e
o selo branco do mesmo Instituto.

5 — Cabe à Ministra de Estado e das Finanças, com
a faculdade de delegar, praticar todos os actos neces-
sários à realização do previsto nos números anteriores.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de Maio de
2003. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Bar-
roso.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 74/2003

O Fundo para o Ambiente Global (Global Environ-
ment Facility — GEF), adiante designado por GEF,
canaliza fundos de origem multilateral para projectos
promovidos por iniciativa dos países em desenvolvi-
mento que geram benefícios para o ambiente global.
Desde a sua criação em 1991, o GEF concedeu
USD 4000 milhões sob a forma de doações e mobilizou
outros USD 12 400 milhões sob a forma de co-finan-
ciamento de outras fontes para apoiar mais de 1000
projectos em 140 países em desenvolvimento e países
com economias em transição. Entre os países benefi-
ciários do GEF encontram-se os países de língua oficial
portuguesa. Os projectos do GEF são implementados
pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvol-
vimento (PNUD), pelo Programa das Nações Unidas
para o Ambiente (PNUA) e pelo Banco Mundial (BM).

O GEF, que se iniciou como um programa piloto,
tornou-se na principal fonte de financiamento de acções
dirigidas a seis ameaças críticas ao ambiente global:
perda de biodiversidade, alterações climáticas, deterio-
rização das águas internacionais, redução da camada
do ozono, degradação dos solos e poluentes orgânicos
persistentes. A decisão de integrar as áreas de degra-
dação dos solos e a eliminação dos poluentes orgânicos
persistentes como áreas focais do GEF foi recentemente

aprovada pela 2.a assembleia geral, que reuniu, em
Pequim, em Outubro do ano passado, representantes
de 125 países participantes no Fundo. A assembleia do
GEF veio, ainda, reforçar o compromisso do Fundo no
apoio à implementação dos resultados da Cimeira Mun-
dial sobre Desenvolvimento Sustentável de Agosto de
2002, tendo em atenção a situação dos países menos
desenvolvidos e dos Estados de pequenas ilhas em
desenvolvimento, bem como às iniciativas regionais, tal
como a Nova Parceria para o Desenvolvimento de África
(NEPAD), à participação pública, ao envolvimento dos
grupos de interesse e às parcerias. O GEF deverá inte-
grar as suas actividades nas estratégias e nos programas
nacionais para o desenvolvimento sustentável e ajudar
a aumentar as capacidades dos países em desenvolvi-
mento por forma que as questões ambientais globais
sejam tratadas de forma efectiva e integradas nas acti-
vidades de desenvolvimento sustentável.

Em 19 de Dezembro de 2002, o conselho de admi-
nistração do BM, em nome do Banco, este último na
qualidade de agência implementadora do GEF e gestor
do seu Trust Fund, aprovou a resolução n.o 2002-2005,
que estabelece um novo aumento de recursos, a 3.a
Reconstituição de Recursos da Facilidade, adiante
designada por GEF 3. Esta Reconstituição irá fazer face
aos novos compromissos financeiros do mecanismo para
o período de 1 de Julho de 2002 a 30 de Junho de
2006, no montante total de 2365 milhões de direitos
d e s a q u e e s p e c i a l ( D S E ) , e q u i v a l e n t e a
USD 3000 milhões. Deste valor, DSE 1810 milhões
(USD 2300 milhões) provêm de recursos adicionais
mobilizados junto dos países doadores, DSE 450 milhões
(USD 570 milhões) dizem respeito a transferências da
anterior reconstituição e DSE 105 milhões (USD
130 milhões) a um rendimento previsto, resultante da
aplicação dos recursos.

Portugal aderiu ao GEF em 20 de Novembro de 1992,
durante a sua fase experimental, tendo efectuado, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 257/92, com a mesma data,
uma contribuição de 4,5 milhões de direitos de saque
especial (DSE), equivalente a USD 6,15 milhões. Em
1994, os compromissos de 35 nações doadoras para a
1.a Reconstituição de Recursos do GEF atingiram os
USD 2 mil milhões. Portugal comprometeu-se com
DSE 4 milhões, equivalente a USD 5,6 milhões, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 279/94, de 4 de Novembro.
Em 1998, aquando da 2.a Reconstituição de Recursos
(GEF 2), 36 doadores comprometeram-se com USD
2 mil milhões adicionais, tendo Portugal assumido o
compromisso de DSE 4 milhões, equivalente a
USD 5,5 milhões, nos termos da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 129/98, de 22 de Outubro.

Portugal tem vindo a reiterar os compromissos inter-
nacionais no âmbito das Convenções Quadro das Nações
Unidas para as Alterações Climáticas e da Diversidade
Biológica. Neste contexto, aprovou a Estratégia Nacio-
nal para as Alterações Climáticas através da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 59/2001, de 30 de Maio,
onde reafirma a nossa participação no GEF ao apoiar
a reformulação do Fundo e garantir as condições para
que o mesmo seja alimentado com os meios adequados
e seja dotado da agilidade e da eficácia necessárias para
se constituir como peça chave no suporte aos países
em desenvolvimento, com relevo para os de expressão
oficial portuguesa. Adoptou a Estratégia Nacional de
Conservação da Natureza e da Biodiversidade, através
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 152/2001,


